
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.508 - PE (2014/0208443-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : M FERREIRA ALMEIDA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : TIAGO JOSÉ GONÇALVES FERREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
afastar a concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
III – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves 

e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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Documento: 1413734 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/06/2015

Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.508 - PE (2014/0208443-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : M FERREIRA ALMEIDA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : TIAGO JOSÉ GONÇALVES FERREIRA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e na incidência da Súmula 

n. 07/STJ. 

Sustenta a Agravante, em síntese, haver ofensa ao referido 

dispositivo e não ser aplicável o óbice processual apontado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.508 - PE (2014/0208443-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : M FERREIRA ALMEIDA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : TIAGO JOSÉ GONÇALVES FERREIRA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 576/580e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA 
NACIONAL, contra acórdão prolatado pelo Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, assim ementado (fl. 537e):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO QUE ATRIBUIU 
EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA'DO 
CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO DOS 
REQUISITOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NÃO PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
PREJUDICADO.
-Cuida-se de agravo de instrumento em que se 
pede a modificação da decisão que.concedeu 
efeito suspensivo aos embargos à execução.
0 Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento, o qual vem sendo seguido por 
esta Corte Regional, no sentido de que as 
alterações empreendidas no CPC com o advento 
da Lei n. 11.382/2006 possuem ,aplicação 
subsidiária à LEF, inclusive quanto à concessão 
de efeito suspensivo aos embargos à execução, 
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matéria do presente recurso.
-Não merece prosperar a alegação de nulidade 
da decisão agravada, isto porque, a despeito de 
sucinta, a decisão agravada cuidou de motivar e 
fundamentar a concessão de efeito suspensivo 
aos embargos à execução, vez que cabível tal 
atribuição e' presentes os requisitos 
autorizadores.
-Agravo de instrumento não provido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
547/551e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
A Recorrente sustenta a existência de omissão e de 
deficiência de fundamentação no acórdão recorrido não 
sanadas no julgamento dos embargos de declaração.
Ao prolatar o acórdão acórdão mediante o qual os embargos 
de declaração foram analisados, o Tribunal de origem 
enfrentou a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fl. 
537e):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO QUE ATRIBUIU 
EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA'DO 
CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO DOS 
REQUISITOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NÃO PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
PREJUDICADO.
-Cuida-se de agravo de instrumento em que se 
pede a modificação da decisão que.concedeu 
efeito suspensivo aos embargos à execução.
O Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento, o qual vem sendo seguido por 
esta Corte Regional, no sentido de que as 
alterações empreendidas no CPC com o advento 
da Lei n. 11.382/2006 possuem ,aplicação 
subsidiária à LEF, inclusive quanto à concessão 
de efeito suspensivo aos embargos à execução, 
matéria do presente recurso.
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Na hipótese, constato a ausência de omissão acerca de 
questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
revisão do julgado.
Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a obscuridade/omissão disser respeito 
à fundamentação exposta e não quando os argumentos 
invocados não restarem estampados no julgado, como 
pretende a parte Recorrente.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 
615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª 
Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
No mais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, manteve a decisão que 
concedeu efeito suspensivo aos embargos à execução, nos 
seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 201/206e):

Cuida-se de agravo de instrumento em que se 
pede a modificação da decisão que concedeu 
efeito suspensivo aos embargos à execução - 
Com efeito, a edição da Lei n' 11.382/2006 houve 
por modificar a sistemática de defesa do 
executado na execução fundada em título 
extrajudicial, retirando a necessidade de penhora, 
depósito ou caução.
A. despeito da celeuma quanto á aplicação desta 
alteração à execução fiscal, a Segunda Turma 
desta Corte Regional vem entendendo que as 
modificações do art. 739-A do CPC aplicam-se à 
LEF, mormente o disposto no art. 16 do citado 
diploma que afasta a possibilidade de admissão 
de embargos à, execução sem que a dívida 
encontre-se garantida por penhora.
No que tange aos efeitos dos citados embargos 
à execução, encontra-se igualmente 
sedimentado que, em. razão do silencia da LEF 
quanto aos efeitos em que são recebidos, 
aplica-se subsibiariamente aos executivos fiscais 
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o disposto no §1º do art. 739-A do CPC.
Assim, a atribuição de efeito suspensivo, ainda 
que prevista em caráter excepcional, encontra-se 
condicionada -à:
prova do risco de dano irreparável, plausibilidade 
de suas razões e, garantia da execução.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, para afastar o efeito suspensivo concedido 
aos embargos à execução, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 
Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. ART. 739-A, § 1º, DO CPC. 
APLICAÇÃO ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. 
REQUISITOS DA SUSPENSÃO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. Descumprido o necessário e indispensável 
exame dos dispositivos de lei invocados pelo 
acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente. Incidência da Súmula 
211/STJ. 
2. Nos termos do art. 1º da Lei n. 6.830/80, 
aplica-se, subsidiariamente, o Código de 
Processo Civil às execuções fiscais. Os 
embargos à execução só serão recebidos no 
efeito suspensivo se preenchidos todos os 
requisitos determinados no art. 739-A do CPC. 
3. Concluiu o TRF da 4ª Região que não foi 
constatado o perigo de dano de difícil ou incerta 
reparação (periculum in mora) capaz de justificar 
a concessão da suspensão postulada; a 
modificação do referido entendimento 
demandaria o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
sede de recurso especial, pelo óbice da Súmula 
7/STJ. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Resp 1.317.256/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/06/2012, DJe 22/06/2012). 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 739-A DO CPC EM SEDE 
DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE SE ORIENTA NO MESMO 
SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DO § 
1º DO ART. 739-A DO CPC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. 
1. No que tange à incidência do art. 739-A do 
CPC em executivo fiscal, o acórdão recorrido se 
pronunciou no mesmo sentido da jurisprudência 
desta Corte Superior (pela possibilidade do 
diálogo de fontes). Precedentes. 
2. Aferir a existência dos requisitos do § 1º do art. 
739-A do CPC, para fins de atribuição de efeito 
suspensivo aos embargos à execução, é 
providência que demanda o revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que é inviável em 
sede de recurso especial pelo óbice da Súmula 
n. 7 desta Corte. 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 39.961/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 
18/10/2011).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0208443-0 REsp 1.475.508 / PE

Números Origem:  00768198420094050000  200905000768199  200983050007741  99881

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : M FERREIRA ALMEIDA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : TIAGO JOSÉ GONÇALVES FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : M FERREIRA ALMEIDA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : TIAGO JOSÉ GONÇALVES FERREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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